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	RELATORA
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÃES

	RELATOR CONV.
	
	JUIZ FEDERAL REYNALDO FONSECA

	AGRAVANTE
	:
	ARTHUR HENRIQUE BARBOSA DE SOUSA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	LYCURGO LEITE NETO

	AGRAVADO
	:
	MINSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MARCELLO SANTIAGO WOLFF


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMININSTRATIVA – IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – CUMULAÇÃO DE PEDIDOS – QUANTIA CORRESPONDENTE À SOMA DOS VALORES DE TODOS OS PEDIDOS, INCLUSIVE DOS ATINENTES À MULTA CIVIL PREVISTA NOS INCISOS DO ART. 12 DA LEI 8.429/1992 – ADMISSÃO DE QUANTIA APROXIMADA, POR DEPÉNDER O VALOR EXATO DO QUE RESTAR APURADO NA INSTRUÇÃO.
I – Havendo cumulação de pedidos, a indicação do valor da causa correspondente à quantia aproximada da soma de todos eles afigura-se razoável e em consonância com os arts. 258 e 259, inciso II, do CPC, se dependente o valor exato do que restar apurado durante a instrução.

II – Em se tratando de ação civil de improbidade administrativa, a multa civil prevista nos incisos do art. 12 da Lei 8.429/1992 compõe o valor da causa, por integrar o conteúdo econômico pretendido pela parte. Precedentes: REsp 665360/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 17/05/2007, pág. 198; REsp 615691/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 11/05/2006, pág. 146; TRF/1ª Região – AI 2007.01.00.022506-4/MG, 4ª Turma, Rel. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho, convocada, DJ de 11/01/2008, pág. 20).
III – Agravo improvido.
 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento ao agravo de instrumento, por unanimidade.

3ª Turma do TRF da 1ª Região –  17/02/2009.
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